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NOME DO CURSO:  

Obras Públicas e Licitações 

A gestão técnica e jurídica de obras públicas exige domínio pleno 

da legislação vigente, planejamento rigoroso e fiscalização eficiente 

para garantir a conformidade dos contratos administrativos. Este 

programa abrange desde a fase preparatória das licitações até o 

recebimento definitivo do objeto executado, detalhando aspectos 

cruciais como elaboração de termo de referência, projeto básico, 

orçamentação pela tabela Sinapi, critérios de julgamento, matriz de 

riscos e aditivos contratuais. Compreender as nuances operacionais 

e regulatórias do setor garante a prevenção de irregularidades, a 

otimização dos recursos públicos e a entrega de infraestruturas com 

alto padrão de qualidade e transparência. #obraspublicas 

#licitacoes #novaleidelicitacoes #engenhariacivil 

#gestaodecontratos #projetobasico #sinapi #orcamentodeobras 

#direitoadministrativo #fiscalizacaodeobras 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Interpretar e aplicar os dispositivos da legislação de licitações 

e contratos em projetos de obras de engenharia. 

• Elaborar documentos da fase preparatória, como Estudo 

Técnico Preliminar, Termo de Referência e Projeto Básico. 

• Montar planilhas orçamentárias fundamentadas nas bases de 

dados Sinapi e Sicro, calculando BDI e encargos sociais. 
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• Gerenciar e fiscalizar contratos administrativos de obras 

públicas, monitorando medições, cronogramas e diários de 

obra. 

• Processar alterações contratuais, reajustamentos, 

reequilíbrios econômico-financeiros e prorrogações de prazo 

conforme os parâmetros legais. 

• Conduzir processos de recebimento provisório e definitivo de 

obras e gerenciar a prestação de contas perante os órgãos de 

controle. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Engenheiros, arquitetos e técnicos envolvidos no 

planejamento, orçamentação, execução e fiscalização de 

obras públicas. 

• Gestores públicos, fiscais de contratos, membros de 

comissões de contratação e agentes de contratação de 

órgãos governamentais. 

• Advogados, assessores jurídicos, auditores e consultores 

especializados em Direito Administrativo e infraestrutura. 

• Empresários, diretores e analistas de licitação de empresas 

construtoras que prestam serviços para o setor público. 

Módulo 1: Fundamentos Legais e Diretrizes Técnicas nas Licitações 

de Obras 

Aula 1.1: Marco Regulatório das Licitações e Contratos de 

Engenharia O regime jurídico aplicável às licitações e contratos 
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administrativos de obras públicas fundamenta-se nos princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, complementados pelos princípios da 

eficácia, segregação de funções, motivação e vinculação ao 

instrumento convocatório. O entendimento aprofundado do texto 

legal vigente é indispensável para que o agente público e a 

empresa contratada possam atuar com segurança jurídica no 

planejamento e na execução de empreendimentos estatais. A 

legislação estabelece um arcabouço rigoroso para a contratação de 

serviços e obras de engenharia, exigindo a observância de normas 

técnicas estipuladas pelos órgãos oficiais e entidades de 

padronização, além de balizar a conduta dos gestores em todas as 

etapas do processo licitatório. 

A correta interpretação da norma exige o mapeamento das regras 

de transição legislativa e a correlação entre os dispositivos gerais e 

as regulamentações específicas editadas por governos estaduais e 

municipais. Na prática, a inobservância das diretrizes regulatórias 

vigentes acarreta a nulidade dos atos administrativos, a paralisação 

de certames licitatórios e a responsabilização pessoal dos agentes 

envolvidos por meio de apontamentos dos órgãos de controle 

interno e externo. O conhecimento detalhado do arcabouço 

normativo permite desenhar estratégias licitatórias sólidas, evitando 

cláusulas restritivas que possam comprometer a competitividade e 

garantindo a seleção da proposta verdadeiramente mais vantajosa 

para a administração pública. 
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Aula 1.2: Modalidades de Contratação e Critérios de Julgamento As 

modalidades de licitação e os critérios de julgamento para 

contratação de obras de engenharia foram desenhados para 

adequar a seleção do fornecedor à complexidade do objeto 

pretendido. A escolha adequada entre modalidades como o pregão, 

que é restrito a serviços comuns de engenharia, e a concorrência, 

destinada a obras e serviços especiais, depende da caracterização 

técnica precisa do projeto. Os critérios de julgamento, que variam 

entre menor preço, maior desconto, técnica e preço ou melhor 

técnica, determinam como as propostas serão avaliadas, devendo 

refletir a busca pela eficiência orçamentária sem prejuízo da 

qualidade construtiva exigida no edital. 

A aplicação errônea do critério de julgamento pode gerar distorções 

severas na seleção das propostas, resultando na escolha de 

empresas sem capacidade operacional para concluir a obra ou no 

encarecimento injustificado do empreendimento. Em certames do 

tipo menor preço, por exemplo, a ausência de parâmetros rígidos de 

exequibilidade pode atrair propostas inexequíveis que culminam em 

abandono de canteiro. A definição objetiva dos critérios de 

julgamento garante transparência ao certame e assegura que a 

aferição das ofertas ocorra estritamente com base nos requisitos 

prefixados, blindando o processo contra impugnações e recursos 

administrativos procrastinatórios. 

Aula 1.3: Regimes de Execução Indireta de Obras A definição do 

regime de execução indireta é um dos passos mais críticos na fase 

preparatória de uma licitação de engenharia. Os regimes variam 
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entre empreitada por preço unitário, empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada. Na empreitada por preço unitário, a remuneração é 

efetuada por medição de quantidades efetivamente executadas, 

sendo recomendada para objetos em que não seja possível estimar 

com precisão os quantitativos. Já na empreitada por preço global, 

paga-se um valor certo por etapas concluídas, exigindo um projeto 

básico com alto nível de precisão para evitar aditivos orçamentários 

recorrentes. 

Nas contratações semi-integradas e integradas, a transferência de 

riscos operacionais e de projeto para o contratado atinge níveis 

superiores. A contratação integrada permite que a própria empresa 

vencedora elabore os projetos básico e executivo antes da 

construção, aplicando inovações metodológicas e tecnológicas. 

Contudo, a adoção equivocada desses regimes sem justificativa 

técnica robusta ou sem a clara limitação do objeto gera conflitos 

graves na gestão do contrato. Falhas na escolha do regime 

resultam em pleitos constantes de reequilíbrio econômico-

financeiro, divergências quanto à responsabilidade por erros de 

projeto e paralisia na medição e pagamento dos serviços 

executados. 

Aula 1.4: Agentes Públicos e Segregação de Funções na 

Contratação O princípio da segregação de funções veda a 

centralização de competências decisórias em um único agente 

público ao longo do fluxo do processo licitatório e contratual. A 

legislação exige a clara divisão de responsabilidades entre os 
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agentes incumbidos do planejamento, da condução do certame 

licitatório, da gestão contratual e da fiscalização técnica das obras. 

A designação de agentes públicos para atuarem na fase 

preparatória, na comissão de contratação ou como fiscais exige a 

verificação de qualificação profissional compatível com as 

atribuições conferidas, garantindo a idoneidade do processo 

decisório. 

A violação do princípio da segregação de funções compromete a 

imparcialidade do processo e expõe a administração pública a 

fraudes e erros operacionais sistemáticos. Quando o mesmo 

servidor elabora a planilha orçamentária, participa da comissão de 

licitação e atua como fiscal e gestor do contrato, anulam-se as 

instâncias de controle interno. A implementação efetiva da 

segregação de atribuições fortalece a governança pública, melhora 

a qualidade da fiscalização das etapas construtivas e previne a 

ocorrência de conflitos de interesse, assegurando que as decisões 

técnicas sejam tomadas de forma autônoma e fundamentada. 

Aula 1.5: Governança, Gestão de Riscos e Integridade nas 

Contratações A governança nas contratações de obras públicas 

exige a estruturação de um sistema integrado de gestão de riscos e 

a implementação de programas de integridade aplicáveis tanto ao 

órgão contratante quanto às empresas licitantes. A identificação 

antecipada dos riscos capazes de impactar o prazo, o custo e a 

qualidade da obra permite formular planos de mitigação e alocação 

de responsabilidades no edital. A matriz de riscos torna-se o 

documento central para definir quem responde por imprevistos 
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geológicos, intempéries climáticas extraordinárias, oscilações do 

mercado de insumos ou indefinições em licoramentos ambientais. 

A ausência de uma análise de riscos fundamentada acarreta 

constantes interrupções nas obras, paralisações por determinação 

judicial ou fiscal e elevado passivo financeiro decorrente de 

repactuações. A exigência de programas de integridade para 

empresas prestadoras de serviços de grande vulto fortalece a 

transparência e previne condutas ilícitas durante a execução 

contratual. O correto mapeamento das incertezas e a definição clara 

da responsabilidade contratual por eventos supervenientes 

proporcionam previsibilidade orçamentária ao poder público e 

reduzem substancialmente o contencioso administrativo e judicial 

inerente aos grandes projetos de engenharia. 

Módulo 2: Planejamento e Fase Preparatória da Licitação 

Aula 2.1: Estudo Técnico Preliminar para Obras de Engenharia O 

Estudo Técnico Preliminar constitui o documento fundador do 

planejamento de qualquer intervenção de engenharia no setor 

público. Ele tem por finalidade caracterizar o problema enfrentado 

pela administração pública e demonstrar a viabilidade técnica, 

socioeconômica e ambiental das alternativas disponíveis para a 

solução do problema. O documento deve apresentar a descrição 

detalhada das necessidades operacionais, a estimativa do 

quantitativo da futura obra, o levantamento do mercado fornecedor 

e a avaliação do impacto orçamentário, servindo de base para a 

futura elaboração do termo de referência e do projeto básico. 
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A elaboração negligente ou pro forma do estudo técnico preliminar 

compromete irreversivelmente as etapas subsequentes do projeto. 

Erros na estimativa de demanda, a escolha de tecnologias 

obsoletas ou incompatíveis com a localidade e a falta de avaliação 

de alternativas operacionais resultam na construção de obras 

superdimensionadas, inoperantes ou inviáveis do ponto de vista 

financeiro. Um estudo preliminar robusto traz diagnósticos precisos 

sobre o local da intervenção, identificando condicionantes 

topográficas, ambientais e urbanísticas que evitam retrabalhos na 

fase de projeto e minimizam o risco de aditivos contratuais futuros. 

Aula 2.2: Levantamento de Necessidades e Estudo de Viabilidade O 

levantamento de necessidades e o estudo de viabilidade técnica, 

econômica e ambiental aprofundam as conclusões do estudo 

preliminar, fornecendo dados quantitativos e qualitativos sobre o 

empreendimento. Essa fase envolve sondagens preliminares de 

solo, levantamentos topográficos, estudos de tráfego, pesquisas 

socioeconômicas e análises de impacto de vizinhança. O objetivo é 

comprovar se os benefícios gerados pela obra pública superam 

seus custos de implantação, operação e manutenção ao longo de 

seu ciclo de vida útil, assegurando a sustentabilidade da aplicação 

dos recursos estatais. 

A omissão de sondagens geotécnicas ou a realização inadequada 

de levantamentos de campo geram surpresas operacionais 

custosas durante a fase de escavação e fundação da obra. Quando 

a viabilidade ambiental é ignorada no planejamento inicial, o 

empreendimento enfrenta embargos de órgãos ambientais, atrasos 
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na emissão de licenças e multas expressivas. O estudo de 

viabilidade deve balizar a decisão de prosseguir com o projeto, 

alterá-lo ou abandoná-lo antes que recursos públicos vultosos 

sejam consumidos em projetos executivos inviáveis ou em licitações 

fadadas ao fracasso operacional. 

Aula 2.3: Licenciamento Ambiental e Desapropriações no 

Planejamento O planejamento de obras públicas de grande porte 

exige o mapeamento prévio de todas as exigências relativas ao 

licenciamento ambiental e ao processo de desapropriação das 

áreas afetas ao empreendimento. O licenciamento ambiental 

desdobra-se ordinariamente nas etapas de Licença Prévia, Licença 

de Instalação e Licença de Operação, devendo a Licença Prévia ser 

obtida preferencialmente na fase de planejamento para atestar a 

viabilidade do local escolhido. Paralelamente, o processo de 

desapropriação requer a declaração de utilidade pública, avaliações 

imobiliárias criteriosas e a disponibilidade orçamentária para a 

indenização das benfeitorias expropriadas. 

Iniciar a licitação de uma obra sem a garantia da emissão da licença 

de instalação ou sem o domínio pleno e desimpedido do terreno é 

uma das principais causas de paralisia de obras no setor público. O 

contratado, impedido de iniciar os trabalhos na data aprazada, 

adquire o direito de pleitear indenizações por paralisação de 

canteiro, reajuste de preços por decurso de prazo e até a rescisão 

do contrato com culpa da administração. O planejamento integrado 

deve condicionar a publicação do instrumento convocatório à 
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disponibilização efetiva da área e ao cumprimento das 

condicionantes ambientais preliminares. 

Aula 2.4: Matriz de Riscos e Alocação Neutra de Incertezas A matriz 

de riscos é a ferramenta contratual encarregada de distribuir, de 

forma clara e proporcional entre a administração pública e o 

contratado, a responsabilidade por eventos incertos decorrentes da 

execução da obra. O documento deve classificar os riscos quanto à 

sua probabilidade e impacto, definindo com precisão quem 

suportará o ônus financeiro caso determinado evento se concretize. 

Riscos ordinários de mercado e de execução devem ser assumidos 

prioritariamente pela empresa construtora, enquanto riscos 

soberanos, mudanças legislativas ou imprevistos geológicos de 

extrema raridade tendem a ficar sob a responsabilidade do órgão 

contratante. 

A redação genérica ou desequilibrada da matriz de riscos resulta 

em insegurança jurídica e atrai licitantes que embutem margens 

excessivas de contingência em suas propostas, elevando 

desnecessariamente o valor global da licitação. Por outro lado, a 

tentativa da administração pública de transferir integralmente os 

riscos incontroláveis ao contratado leva ao desinteresse do 

mercado fornecedor de boa reputação ou à contratação de 

empresas aventureiras. A correta precificação e alocação de riscos 

estabiliza a relação contratual, reduz pleitos administrativos de 

reequilíbrio financeiro e garante o cumprimento das metas físicas 

fixadas. 
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Aula 2.5: Audiências Públicas e Participação Social na Fase 

Preparatória A participação da sociedade e do mercado fornecedor 

na fase de planejamento das contratações de grande vulto é 

garantida por meio de audiências e consultas públicas. Esses 

mecanismos conferem transparência ao processo de tomada de 

decisão, permitindo que cidadãos, órgãos de controle e empresas 

do setor da construção civil apresentem sugestões, 

questionamentos e contribuições técnicas sobre os termos do edital 

e as especificações da obra. A realização do debate público 

aperfeiçoa a modelagem da licitação, corrigindo falhas de projeto e 

adequando o cronograma à realidade operacional do mercado. 

Negligenciar a realização de audiências públicas obrigatórias vicia o 

processo licitatório de nulidade insanável, expondo a gestão pública 

a ações populares e suspensões preventivas impostas pelos 

Tribunais de Contas. Além do cumprimento de um dever formal, a 

consulta qualificada ao mercado previne a inserção de 

especificações exclusivas, reduz assimetrias de informação e eleva 

o nível de competitividade no certame. As contribuições colhidas 

devem ser formalmente analisadas e motivadas pela equipe de 

planejamento, integrando o processo administrativo como elemento 

de prova da higidez da contratação. 

Módulo 3: Projeto Básico e Projeto Executivo em Engenharia 

Aula 3.1: Requisitos Legais e Técnicos do Projeto Básico O Projeto 

Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com 

nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço de 

engenharia, elaborado com base nas indicações dos estudos 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

técnicos preliminares. Ele deve permitir a visão global da obra, a 

identificação de seus elementos constitutivos, a avaliação exata dos 

custos e a definição do prazo de execução. Sua estrutura exige a 

apresentação de plantas, cortes, elevações, memoriais descritivos, 

especificações técnicas, sondagens geológicas, pareceres de 

impacto e orçamento detalhado fundamentado em composições de 

custos unitários. 

A deficiência do projeto básico é a falha técnica mais custosa em 

empreendimentos públicos. Projetos genéricos, omissos em relação 

a interferências de redes de utilidade pública ou desprovidos de 

sondagens de solo detalhadas forçam a realização de alterações 

contratuais sucessivas durante a obra, aumentando custos e 

atrasando entregas. O rigor na elaboração do projeto básico 

garante que a licitação seja disputada em igualdade de condições, 

permitindo que as empresas elaborem propostas de preços 

realistas e exequíveis, sem margem para interpretações ambíguas 

que desaguem em pleitos futuros. 

Aula 3.2: Desenvolvimento e Detalhamento do Projeto Executivo O 

Projeto Executivo compreende o conjunto dos elementos 

necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo 

com as normas técnicas pertinentes e o Projeto Básico aprovado. 

Ele abrange o detalhamento minucioso de todas as estruturas, 

instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias, de climatização, 

prevenção contra incêndio e acabamentos, trazendo o nível de 

especificação técnica ao ponto de permitir o início imediato dos 

trabalhos na obra. Ele pode ser desenvolvido pela própria 
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administração, por consultoria especializada contratada ou pela 

empresa vencedora da licitação, a depender do regime de 

execução escolhido. 

Desenvolver o projeto executivo concorrentemente com a execução 

da obra sem o planejamento devido pode resultar em retrabalhos 

severos, incompatibilidade de cotas e colisão de instalações no 

canteiro. A falta de detalhamento nas pranchas de projeto provoca 

paralisações diárias nas frentes de serviço para consulta e revisão 

técnica, gerando custos indiretos que afetam o cronograma físico-

financeiro. O projeto executivo bem consolidado reduz a incidência 

de erros operacionais de montagem e concretagem, viabiliza o 

acompanhamento rigoroso pelo fiscal da obra e garante a fidelidade 

construtiva ao projeto aprovado. 

Aula 3.3: Compatibilização de Projetos e Tecnologia BIM A 

compatibilização de projetos consiste na sobreposição e 

harmonização das diversas disciplinas de engenharia e arquitetura 

que compõem uma obra, com o objetivo de eliminar conflitos 

espaciais e operacionais antes da etapa construtiva. A adoção da 

modelagem de informação da construção, conhecida como BIM, 

transforma esse processo ao integrar em um modelo tridimensional 

inteligente todas as informações geométricas, materiais, estruturais 

e financeiras do empreendimento. O uso da metodologia BIM 

permite identificar interferências de tubulações com vigas ou 

condutores elétricos ainda na fase virtual do projeto. 

A ausência de compatibilização prévia manifesta-se no canteiro de 

obras como improvisação de soluções, quebras de elementos já 
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concretados e aumento indevido no consumo de materiais e mão de 

obra. A aplicação gradual e obrigatória do BIM nas obras públicas 

eleva substancialmente a precisão das especificações técnicas, a 

assertividade dos quantitativos orçados e a qualidade da 

documentação final da obra. Com o modelo compatibilizado, o 

gestor público obtém maior controle sobre o cronograma de 

desembolso e reduz sensivelmente a necessidade de aditivos 

orçamentários por omissões de projeto. 

Aula 3.4: Memoriais Descritivos e Especificações Técnicas Os 

memoriais descritivos e as especificações técnicas detalham 

qualitativamente cada material, equipamento e procedimento 

construtivo a ser empregado na obra, complementando as 

informações apresentadas nas pranchas de projeto. Esses 

documentos definem os padrões de qualidade exigidos, os métodos 

de ensaio para aceitação de materiais, as normas de desempenho 

a serem atendidas e as sequências operacionais de execução. A 

redação deve ser rigorosamente imparcial, descrevendo o item por 

suas propriedades técnicas e funcionais, sendo vedada a indicação 

direcionada de marcas, modelos ou fornecedores exclusivos. 

A fragilidade na elaboração das especificações técnicas permite 

que empreiteiras apliquem materiais de baixa qualidade ou 

incompatíveis com o tráfego e ambiente do local, comprometendo a 

durabilidade do bem público. Por outro lado, a inserção de 

exigências descabidas ou restritivas configura direcionamento ilícito 

da licitação, passível de impugnação do edital. O memorial 

descritivo atua como o balizador técnico para a fiscalização, 
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fornecendo a base objetiva para a aceitação ou rejeição de serviços 

e materiais entregues pela empresa executora. 

Aula 3.5: Erros, Vícios de Projeto e Responsabilidade Técnica A 

responsabilidade pela qualidade do projeto básico e executivo recai 

sobre os profissionais técnicos que os elaboraram, formalizada por 

meio da Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de 

Responsabilidade Técnica emitidos junto aos seus conselhos 

profissionais. Quando o projeto apresenta erros de cálculo, omissão 

de elementos essenciais ou desacordo com normas técnicas, 

configura-se vício de projeto. Se os vícios resultarem em prejuízos 

ao erário ou em colapso de estruturas, os autores do projeto 

respondem civil, administrativa e criminalmente pelos danos 

causados, sem prejuízo da responsabilidade da empresa contratada 

que executou o serviço sem manifestar o alerta técnico prévio. 

A fiscalização pública deve examinar minuciosamente os projetos 

recebidos antes de liberá-los para a fase de licitação. O aceite de 

um projeto eivado de erros pela administração não exime os 

projetistas originais de suas responsabilidades, mas pode atrair a 

coresponsabilidade dos servidores responsáveis pelo recebimento. 

A identificação tempestiva de vícios e a exigência de correção 

imediata pelos autores resguardam a segurança da infraestrutura a 

ser edificada e previnem litígios contratuais complexos quanto à 

culpa por defeitos construtivos que venham a surgir durante ou 

após a obra. 

Módulo 4: Orçamentação e Composição de Custos em Obras 

Públicas 
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Aula 4.1: Metodologia de Orçamentação e Tabelas de Referência A 

orçamentação de obras públicas exige a elaboração de uma 

planilha orçamentária detalhada em composições de custos 

unitários, que expressa a estimativa exata do valor do 

empreendimento. As bases de dados oficiais de uso obrigatório no 

Brasil são o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil, o Sinapi, e o Sistema de Custos Rodoviários, o 

Sicro. O orçamento público deve utilizar os custos unitários de 

insumos e serviços constantes dessas bases oficiais, adaptando as 

composições ao local e às condições específicas de execução da 

obra pretendida. 

O descumprimento da obrigatoriedade do uso do Sinapi e do Sicro 

sem a devida justificativa técnica e analítica fundamentada no 

processo administrativo constitui irregularidade grave perante os 

órgãos de fiscalização financeira. O uso incorreto de preços 

praticados no mercado sem aferição do referencial oficial pode 

resultar em sobrepreço no orçamento de referência da licitação. O 

orçamentista deve dominar a estrutura analítica dessas tabelas 

públicas, compreendendo os fatores de produtividade da mão de 

obra, os rendimentos de equipamentos e as perdas de materiais 

embutidos em cada composição oficial. 

Aula 4.2: Custos Diretos, Indiretos e a Estrutura do BDI O custo 

total de uma obra pública é subdividido em custos diretos e custos 

indiretos. Os custos diretos englobam todos os insumos de 

materiais, equipamentos e mão de obra alocados diretamente na 

produção dos serviços descritos na planilha orçamentária. Os 
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custos indiretos, expressos pela taxa de Benefício e Despesas 

Indiretas, o BDI, abrangem a administração central da empresa 

construtora, custos financeiros, seguros, garantias, riscos e a 

margem de lucro operacional do empreiteiro, além da incidência dos 

tributos incidentes sobre o faturamento do contrato. 

A fixação desproporcional da taxa de BDI afeta a competitividade do 

certame e a legalidade da contratação. O Tribunal de Contas da 

União estipula faixas de referência aceitáveis para o BDI, 

diferenciando obras de edificações, rodovias, redes de saneamento 

e fornecimento de equipamentos específicos. A inserção incorreta 

de custos diretos na parcela do BDI, como equipamentos de 

proteção individual ou alimentação de trabalhadores, configura bis 

in idem orçamentário, inflando indevidamente o preço final da obra 

e caracterizando dano ao erário sujeito a ressarcimento obrigatório. 

Aula 4.3: Encargos Sociais e Trabalhistas na Construção Civil A 

precificação correta da mão de obra exige o cálculo rigoroso dos 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários que incidem sobre 

os salários nominais dos operários e técnicos. Os encargos sociais 

dividem-se em encargos básicos, como INSS e FGTS, e provisões 

para afastamentos remunerados, indenizações por demissão, 

feriados e descanso semanal remunerado. A definição do 

percentual de encargos sociais deve considerar também o regime 

tributário adotado, distinguindo os cenários de desoneração da folha 

de pagamento previstos na legislação federal de regência. 

A aplicação errônea das taxas de encargos sociais distorce o valor 

final da hora trabalhada na planilha orçamentária, comprometendo a 
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exequibilidade das propostas de preços apresentadas pelas 

empreiteiras. O não recolhimento de tributos trabalhistas e 

previdenciários pela empresa contratada expõe a administração 

pública à responsabilidade subsidiária nas varas do trabalho, caso a 

fiscalização do contrato falhe no acompanhamento mensal da 

comprovação de adimplemento das obrigações sociais dos 

operários do canteiro. 

Aula 4.4: Pesquisa de Mercado e Composições Próprias de Custos 

Quando determinado serviço ou insumo especializado não consta 

nos sistemas de referência oficiais como Sinapi ou Sicro, o 

orçamentista deve elaborar composições próprias de custos 

unitários e realizar pesquisas de mercado criteriosas. A pesquisa de 

mercado exige a obtenção de orçamentos com fornecedores 

qualificados do setor, consultas a contratações similares de outros 

órgãos públicos e utilização de dados do painel de preços 

governamental, observando a metodologia de cálculo da média, 

mediana ou menor valor pesquisado para evitar distorções 

estatísticas. 

A inclusão de composições próprias sem o devido detalhamento de 

produtividade, perdas e fontes de precificação cria zonas de 

fragilidade no orçamento de referência da licitação. O fiscal ou 

auditor que analisa o processo pode rejeitar o orçamento caso 

detecte que as cotações de mercado foram obtidas com 

fornecedores sem capacidade operacional ou que apresentam 

preços discrepantes com a realidade da região. A transparência na 

fundamentação das composições próprias resguarda a 
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administração pública contra acusações de sobrepreço em itens 

não padronizados. 

Aula 4.5: Curva ABC de Insumos e Serviços no Orçamento A Curva 

ABC é uma ferramenta de gestão orçamentária fundamentada no 

princípio de Pareto, segundo a qual uma parcela reduzida de itens 

representa a maior fatia do valor total do orçamento da obra. Na 

curva ABC de serviços, os itens da planilha são ordenados em 

ordem decrescente de custo acumulado, classificando os serviços 

da Faixa A como aqueles que impactam aproximadamente oitenta 

por cento do valor global do empreendimento. O mesmo raciocínio 

aplica-se à curva ABC de insumos, destacando os materiais e 

equipamentos de maior representatividade financeira. 

O domínio da curva ABC permite ao orçamentista e aos órgãos de 

controle focar os esforços de checagem e negociação nos itens de 

maior relevância orçamentária. Uma pequena oscilação percentual 

no preço de um serviço da Faixa A provoca um impacto significativo 

no custo final da obra, enquanto variações em itens da Faixa C são 

irrelevantes sob a ótica financeira global. O uso estratégico da curva 

ABC previne o fenômeno do jogo de planilhas, onde empresas 

licitantes oferecem descontos ilusórios em itens irrelevantes e 

aumentam os preços dos serviços concentrados no topo da curva. 

Módulo 5: Edital e Instrumentos Convocatórios para Obras 

Aula 5.1: Estruturação e Cláusulas Essenciais do Edital O edital de 

licitação é o instrumento convocatório que fixa as regras do 

certame, estabelecendo os direitos, deveres e obrigações tanto da 
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administração pública quanto dos licitantes. Sua estrutura básica 

deve conter o objeto da licitação delimitado de forma clara e 

objetiva, os prazos e condições para apresentação das propostas, 

os critérios de julgamento, as exigências de habilitação, as sanções 

aplicáveis e a minuta do futuro contrato administrativo. O edital deve 

ser redigido com clareza, evitando exigências ambíguas ou 

desproporcionais que limitem a concorrência sem justificativa 

técnica. 

A ausência de cláusulas obrigatórias estipuladas em lei ou a 

omissão quanto às regras de reajustamento de preços e critérios de 

medição anula o edital de licitação, provocando atrasos pela 

necessidade de republicação com reabertura integral de prazos. A 

redação cuidadosa de cada cláusula previne divergências de 

interpretação no momento da abertura dos envelopes de proposta 

ou da fase de lances, garantindo que o procedimento flua com 

lisura, celeridade e total aderência aos parâmetros legais de 

contratação pública. 

Aula 5.2: Exigências de Qualificação Técnica e Operacional A 

qualificação técnica destina-se a comprovar que a empresa licitante 

possui a experiência e a capacidade operacional mínimas para 

executar a obra de engenharia com eficiência e segurança. A 

documentação exige a apresentação de atestados de 

responsabilidade técnica por execução de obras de características 

similares, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado e devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes. O edital deve limitar a exigência de comprovação de 
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experiência prévia aos itens de maior relevância técnica e valor 

expressivo do orçamento, vedando exibições abusivas ou 

impertinentes. 

Fixar requisitos de qualificação técnica desproporcionais ao porte e 

à complexidade da obra frustra o caráter competitivo da licitação, 

configurando conduta vedada pelos Tribunais de Contas. Por outro 

lado, flexibilizar em excesso essas exigências expõe o órgão 

público ao risco de contratar empresas inexperientes que 

abandonam o canteiro diante de dificuldades operacionais básicas. 

A definição correta dos quantitativos mínimos de atestação técnica 

deve ser sempre fundamentada e motivada de forma analítica no 

processo administrativo da licitação. 

Aula 5.3: Exigências de Qualificação Econômico-Financeira A 

qualificação econômico-financeira visa demonstrar que os licitantes 

possuem saúde financeira e capacidade patrimonial suficientes para 

suportar os custos de mobilização e execução da obra pública até o 

recebimento das parcelas de medição. As exigências usuais 

incluem a comprovação de patrimônio líquido mínimo ou capital 

social mínimo, a apresentação de balanço patrimonial referente ao 

último exercício social e a aferição de índices contábeis calculados 

segundo fórmulas mercadológicas consagradas, como os índices 

de liquidez geral, liquidez corrente e endividamento total. 

A exigência de índices financeiros arbitrários ou descolados da 

prática do mercado da construção civil atua como barreira indevida 

à entrada de novos concorrentes na licitação. Da mesma forma, a 

aceitação de balanços desatualizados ou eivados de vícios formais 
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compromete a segurança da contratação, aumentando o risco de 

falência do empreiteiro durante o transcorrer do contrato. As regras 

de qualificação financeira devem atuar como filtro objetivo e 

indispensável para resguardar a continuidade da execução das 

obras públicas. 

Aula 5.4: Impugnações, Pedidos de Esclarecimento e Alterações do 

Edital Qualquer cidadão ou licitante tem o direito de solicitar 

esclarecimentos ou impugnar os termos do edital de licitação caso 

identifique irregularidades, ilicitudes ou cláusulas restritivas à 

concorrência. O pedido de esclarecimento visa sanar dúvidas 

relativas à interpretação do projeto ou das regras da sessão pública, 

enquanto a impugnação ataca a legalidade de disposições 

estipuladas no instrumento convocatório. Ambas as manifestações 

possuem prazos rígidos de protocolo definidos na legislação e 

exigem resposta formal, motivada e tempestiva emitida pelo agente 

de contratação ou pela comissão. 

A ausência de resposta conclusiva às impugnações e 

esclarecimentos tempestivos gera a nulidade dos atos posteriores e 

pode provocar a suspensão liminar da licitação pelos órgãos de 

controle externo. Quando o acolhimento de uma impugnação ou 

esclarecimento resultar em alteração na formulação das propostas 

de preços ou na elaboração da documentação de habilitação, o 

órgão público é obrigado a republicar o edital e reabrir integralmente 

o prazo inicial da licitação, garantindo o direito à ampla defesa e à 

igualdade de condições entre os interessados. 
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Aula 5.5: Vistoria Técnica e Conhecimento do Local das Obras A 

vistoria técnica no local da obra é o procedimento pelo qual a 

empresa licitante inspeciona a área de intervenção para tomar 

conhecimento pleno das condições topográficas, acessos, 

interferências urbanas e limitações operacionais do canteiro. A 

legislação atual estabelece que a vistoria presencial deve ser 

facultativa ao licitante, podendo o edital facultar a substituição do 

atestado de vistoria por uma declaração formal assinada pelo 

responsável técnico da empresa, na qual este atesta ter pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 

dos trabalhos. 

Transformar a vistoria técnica em exigência presencial estritamente 

obrigatória, sem justificativa plausível fundada na extrema 

complexidade do objeto, restringe a competitividade e favorece 

arranjos locais. Quando o licitante opta por apresentar a declaração 

de conhecimento em substituição à vistoria presencial, ele assume 

integralmente os riscos por eventuais condições do local que 

poderiam ter sido identificadas previamente, ficando impedido de 

pleitear aditivos orçamentários sob a alegação de desconhecimento 

das dificuldades operacionais ordinárias do terreno. 

Módulo 6: Processo de Licitação e Julgamento das Propostas 

Aula 6.1: Sessão Pública e Fases do Procedimento Licitatório A 

sessão pública da licitação é o momento em que os licitantes 

apresentam suas propostas de preços e a documentação de 

habilitação, sob a condução do agente de contratação ou comissão 

designada. O procedimento desenvolve-se através de fases 
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encadeadas: abertura das propostas, disputa de lances verbais ou 

eletrônicos, julgamento da conformidade e exequibilidade da 

proposta mais bem classificada, negociação direta, habilitação do 

licitante vencedor e abertura da fase recursal. A adoção de 

plataformas eletrônicas para a realização dos certames ampliou a 

transparência e a competitividade do processo. 

Erros na condução da sessão pública, tais como a inversão 

indevida de fases sem previsão editalícia ou a ausência de registro 

em ata detalhada de todos os acontecimentos, comprometem a 

higidez do certame. O agente de contratação deve pautar suas 

decisões pela razoabilidade e pelo formalismo moderado, sanando 

falhas meramente formais que não interfiram na substância das 

propostas ou na igualdade de julgamento. O correto gerenciamento 

do ambiente eletrônico e das salas de disputa garante a lisura do 

processo de seleção do contratado. 

Aula 6.2: Análise de Conformidade e Critérios de Desclassificação A 

análise de conformidade das propostas consiste na verificação 

rigorosa do atendimento a todas as especificações técnicas, 

exigências operacionais e limites financeiros fixados no edital de 

licitação. Devem ser sumariamente desclassificadas as propostas 

que apresentem valores globais ou custos unitários superiores ao 

orçamento de referência estabelecido pela administração pública, 

propostas que desatendam as especificações do projeto básico ou 

aquelas que contiverem vícios insanáveis de elaboração, como 

omissão de serviços essenciais na planilha orçamentária. 
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A desclassificação de propostas por motivos meramente formais ou 

pequenos erros materiais passíveis de correção mediante diligência 

configura afronta ao princípio da competitividade e ao interesse 

público. O julgamento deve pautar-se pelo rigor na avaliação da 

qualidade e exequibilidade, mas sem excesso de rigorismo 

burocrático que descarte a proposta mais vantajosa por rasuras 

irrelevantes. Toda decisão de desclassificação deve conter 

fundamentação técnica detalhada na ata da sessão, facultando o 

acesso aos dados para todos os participantes do certame. 

Aula 6.3: Análise de Exequibilidade e Preços Inexequíveis A 

verificação da exequibilidade da proposta de preços é a etapa 

destinada a comprovar se os valores apresentados pela empresa 

vencedora são suficientes para cobrir os custos reais de execução 

da obra pública. A legislação fixa parâmetros matemáticos objetivos 

para presunção de inexequibilidade em obras de engenharia, 

correlacionando o valor da proposta com a média das propostas 

válidas ou com o orçamento estimado pela administração. Caso a 

proposta fique abaixo desse patamar de corte, o órgão público deve 

conceder ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade 

de seus preços por meio de composições analíticas e notas fiscais 

de insumos. 

A aceitação de propostas com preços manifestamente inexequíveis 

resulta inevitavelmente na paralisia da obra, no abandono do 

canteiro pela empresa vencedora e na posterior necessidade de 

rescisão contratual traumática. Por outro lado, a desclassificação 

sumária de propostas econômicas sem a abertura do contraditório e 
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sem a devida análise da capacidade operacional do licitante viola o 

direito do proponente. A aferição detalhada do custo real da mão de 

obra e dos materiais cruciais garante a segurança financeira e a 

viabilidade da futura contratação. 

Aula 6.4: Fase Habilitatória e Verificação Documental Na fase de 

habilitação, o agente de contratação analisa os documentos da 

empresa detentora da melhor proposta para comprovar sua 

habilitação jurídica, qualificação técnica, capacidade econômico-

financeira, regularidade fiscal, trabalhista e social, e o cumprimento 

do disposto constitucional sobre o trabalho de menores. A 

verificação deve ser efetuada prioritariamente por meio de consultas 

a sistemas de cadastramento unificado de fornecedores mantidos 

pela administração pública, reduzindo a burocracia de apresentação 

de certidões físicas. 

O descumprimento dos requisitos de habilitação acarreta a 

inabilitação do proponente e a imediata convocação do licitante 

subsequente na ordem de classificação. A aceitação de certidões 

vencidas, documentos irregulares ou atestados descumpridores do 

edital compromete a legalidade do ato e gera responsabilização 

direta da comissão de contratação. O saneamento de erros na 

documentação de habilitação é permitido desde que os documentos 

necessários já existissem à época da abertura da sessão, vedando 

a inclusão posterior de condição ou qualificação nova não 

comprovada no momento adequado. 

Aula 6.5: Fase Recursal, Homologação e Adjudicação Após a 

conclusão das fases de julgamento e habilitação, abre-se o prazo 
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para que qualquer licitante apresente recurso administrativo 

manifestando formalmente sua intenção de recorrer das decisões 

tomadas. O recurso deve abordar pontos específicos de 

contrariedade, sendo submetido ao exame do próprio agente de 

contratação para juízo de retratação e, em caso de manutenção da 

decisão, encaminhado à autoridade superior para julgamento final. 

Decididos os recursos interpostos, o processo é remetido à 

autoridade competente para a realização dos atos de adjudicação e 

homologação. 

A adjudicação atribui ao vencedor o objeto da licitação, enquanto a 

homologação ratifica todo o procedimento licitatório, atestando sua 

legalidade e conveniência para o interesse público. A omissão no 

exame fundamentado de razões recursais gera a nulidade do 

processo licitatório no âmbito do controle judicial ou dos Tribunais 

de Contas. Com a homologação concluída, vincula-se a 

administração pública à convocação do licitante adjudicatário para a 

assinatura do termo contratual dentro dos prazos e condições 

estabelecidos na fase convocatória. 

Módulo 7: Contrato Administrativo e Garantias na Engenharia 

Aula 7.1: Características e Formatação dos Contratos de Obras O 

contrato administrativo de obra pública é um ajuste de direito 

público celebrado entre a administração e o particular escolhido 

mediante licitação, possuindo cláusulas exorbitantes que conferem 

ao poder público prerrogativas especiais. Essas prerrogativas 

incluem a alteração unilateral do objeto para melhor adequação ao 

interesse público, a rescisão unilateral por descumprimento, a 
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fiscalização permanente da execução e a aplicação de sanções 

administrativas. A minuta contratual deve reproduzir fielmente as 

obrigações assumidas na proposta e as regras estipuladas no 

edital. 

A ausência de clareza na delimitação do objeto ou no detalhamento 

das obrigações contratuais gera ambiguidade no acompanhamento 

da obra e enseja disputas judiciais. O instrumento contratual deve 

estabelecer rigorosamente os prazos de início de etapas, os locais 

de entrega, a forma de pagamento, a matriz de riscos e as 

hipóteses de penalidade. A celebração do contrato vincula ambas 

as partes, sendo indispensável a publicação de seu extrato em meio 

oficial de comunicação para que passe a produzir seus efeitos 

jurídicos perante a sociedade. 

Aula 7.2: Exigência e Modalidades de Garantias Contratuais A 

prestação de garantia contratual é uma faculdade da administração 

pública para assegurar o fiel cumprimento das obrigações 

assumidas pelo contratado, inclusive o pagamento de multas 

eventualmente aplicadas. A legislação prevê modalidades de 

garantia à escolha da empresa contratada, englobando a caução 

em dinheiro ou em títulos da dívida pública, o seguro-garantia 

prestado por companhias seguradoras especializadas e a fiança 

bancária emitida por instituições financeiras autorizadas. O 

percentual da garantia é fixado no edital com base no valor total do 

contrato. 

A não apresentação ou a inobservância do prazo para renovação e 

complementação da garantia contratual configura infração grave, 
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autorizando a aplicação de penalidades administrativas e até a 

rescisão do contrato. Em obras de grande vulto ou alta 

complexidade técnica, o seguro-garantia com cláusula de retomada 

ganha destaque, permitindo que a seguradora assuma a execução 

da obra e conclua o empreendimento caso a construtora contratada 

se torne inadimplente, mitigando o risco de paralisia de 

infraestruturas públicas cruciais. 

Aula 7.3: Ordem de Serviço e Início do Cronograma Físico-

Financeiro A Ordem de Serviço é o ato administrativo formal 

assinado pela autoridade pública competente que autoriza a 

empresa contratada a iniciar a execução física da obra e marca o 

marco inicial para a contagem do prazo contratual. A emissão da 

Ordem de Serviço deve ser obrigatoriamente precedida pela 

disponibilização efetiva do terreno e pela verificação do 

cumprimento de condicionantes prévias, tais como a obtenção de 

licenças ambientais pertinentes e a indicação formal do profissional 

responsável pela Anotação de Responsabilidade Técnica. 

A emissão precipitada de Ordem de Serviço sem que o canteiro de 

obras esteja liberado de interferências, desapropriações ou licenças 

suspende a execução prática das atividades por razões imputáveis 

exclusivamente à administração pública. Essa disfunção 

administrativa gera custos de mobilização ociosa e autoriza a 

construtora a pleitear indenizações referentes à manutenção de 

equipes e equipamentos parados. A rigorosa sincronização entre a 

liberação real do local e a assinatura da Ordem de Serviço previne 

o surgimento de passivos financeiros precoces. 
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Aula 7.4: Direitos e Deveres do Contratado na Engenharia A 

empresa contratada assume o dever primário de executar a obra 

em estrita consonância com os projetos, especificações técnicas, 

prazos e condições estipuladas no contrato administrativo. Cabe-lhe 

também responder integralmente pelos danos causados 

diretamente à administração ou a terceiros em razão da execução 

dos trabalhos, manter a regularidade fiscal e trabalhista ao longo de 

toda a vigência contratual e providenciar a alocação de equipe 

técnica qualificada para a condução das frentes de serviço. 

Em contrapartida, o contratado possui o direito subjetivo inalienável 

à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro originário do 

contrato, ao recebimento pontual das medições de serviços 

executados e à prorrogação dos prazos contratuais caso ocorram 

paralisações motivadas por fato da administração ou caso fortuito e 

força maior. O descumprimento reiterado dos deveres pelo 

contratado autoriza a intervenção na gestão da obra, enquanto a 

inadimplência financeira prolongada do poder público autoriza a 

suspensão da execução dos serviços pela empreiteira. 

Aula 7.5: Subcontratação em Obras Públicas e Limites Legais A 

subcontratação consiste na transferência da execução de parcelas 

da obra ou serviço por parte do contratado principal a terceiros 

alheios à licitação originária. Essa prática só é admitida quando 

expressamente autorizada no edital e no contrato, e limitada a 

parcelas acessórias ou de alta especialização do empreendimento. 

É terminantemente vedada a subcontratação total do objeto ou da 

parcela principal de maior relevância técnica e valor expressivo que 
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serviu para comprovação da qualificação técnica na fase de 

licitação. 

A subcontratação irregular ou sem anuência da administração 

pública caracteriza transferência indevida do contrato e configura 

causa imediata de rescisão contratual com aplicação de sanções. O 

contratado principal mantém integral e exclusiva responsabilidade 

perante a administração pública pela qualidade, prazos e segurança 

das parcelas executadas por subcontratados. A fiscalização deve 

monitorar o canteiro de obras para impedir a atuação de 

subempreiteiras clandestinas, garantindo a rastreabilidade das 

obrigações sociais e técnicas do empreendimento. 

Módulo 8: Mobilização, Canteiro de Obras e Planejamento 

Operacional 

Aula 8.1: Instalação e Organização do Canteiro de Obras A 

mobilização e a instalação do canteiro de obras compreendem a 

etapa operacional em que a empresa contratada edifica as 

infraestruturas temporárias necessárias ao suporte dos trabalhos de 

construção. O canteiro deve ser planejado de forma a garantir a 

fluidez do tráfego interno de veículos e pedestres, o 

armazenamento adequado de materiais contra intempéries e furtos, 

a instalação de oficinas, centrais de concreto e áreas vivas como 

refeitórios, alojamentos e sanitários. O dimensionamento deve 

respeitar as normas técnicas de engenharia e as normas 

regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho. 
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Um canteiro de obras mal dimensionado ou desorganizado gera 

perdas expressivas de produtividade, desperdício de insumos e 

riscos elevados de acidentes de trabalho. A fiscalização deve 

inspecionar as instalações provisórias antes da liberação das 

etapas principais de construção, verificando a presença de ligações 

provisórias regulares de água, esgoto e energia elétrica. A eficiência 

no arranjo físico do canteiro reduz custos indiretos, melhora o 

desempenho das frentes de serviço e demonstra a capacidade 

operacional e organizacional da empresa construtora. 

Aula 8.2: Normas Regulamentadoras de Segurança no Trabalho A 

execução de obras públicas exige o cumprimento estrito de toda a 

legislação de segurança e medicina do trabalho, com destaque 

central para as Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho. É obrigatória a implementação do Programa de 

Gerenciamento de Riscos e a constituição de Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes e Assédio, além do fornecimento gratuito 

de Equipamentos de Proteção Individual e do dimensionamento dos 

Equipamentos de Proteção Coletiva. As atividades em altura, 

escavações e montagens elétricas exigem procedimentos 

operacionais padronizados. 

A negligência na fiscalização das normas de segurança do trabalho 

pode acarretar acidentes fatais no canteiro, embargos por auditores 

do trabalho e interrupção das medições contratuais. Além do custo 

humano irreparável, os acidentes geram ações regressivas 

acidentárias promovidas pela Seguridade Social contra a empresa e 

responsabilização civil e criminal dos engenheiros responsáveis. A 
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fiscalização de obras públicas tem o poder-dever de paralisar 

imediatamente qualquer serviço que apresente condição de risco 

grave e iminente à integridade física dos trabalhadores. 

Aula 8.3: Gestão Ambiental e Manejo de Resíduos na Construção A 

gestão ambiental da obra exige a adoção de procedimentos 

operacionais para minimizar os impactos causados pelas atividades 

construtivas ao meio ambiente circunvizinho. Isso inclui o controle 

do ruído, a mitigação da emissão de poeiras, a proteção de cursos 

d'água contra assoreamento e contaminação por óleos e a correta 

gestão dos Resíduos da Construção Civil. Os resíduos devem ser 

triados na origem e destinados conforme a sua classificação em 

áreas licenciadas de transbordo, reciclagem ou aterros de resíduos 

da construção. 

A deposição irregular de entulho e materiais contaminantes em 

terrenos baldios ou áreas de preservação permanente gera 

penalidades severas previstas na Lei de Crimes Ambientais para a 

construtora e sanções administrativas para o órgão público. A 

comprovação documental da destinação ambientalmente adequada 

dos resíduos gerados no canteiro deve ser exigida pela fiscalização 

como condição prévia para a atestação e pagamento das parcelas 

de medição. A sustentabilidade ambiental passa a ser parâmetro 

técnico e legal de aceitação dos serviços. 

Aula 8.4: Cronograma Físico-Financeiro e Caminho Crítico O 

Cronograma Físico-Financeiro é a ferramenta de planejamento que 

correlaciona no tempo as etapas de execução dos serviços com a 

estimativa dos respectivos desembolsos financeiros pelo órgão 
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público. Sua elaboração baseia-se em redes de precedência lógica 

entre as tarefas, permitindo a identificação do Caminho Crítico da 

obra, composto pela sequência de atividades cujos atrasos 

impactam diretamente a data de término do empreendimento. O 

controle permanente do cronograma permite antecipar gargalos e 

reordenar equipes operacionais. 

O descompasso entre a execução física e o cronograma financeiro 

indica anomalias graves no desenvolvimento da obra pública. 

Quando a empresa executa prioritariamente serviços de elevado 

valor financeiro em detrimento das etapas estruturais do caminho 

crítico, cria-se uma falsa impressão de avanço que compromete o 

prazo final de entrega. A fiscalização deve monitorar semanalmente 

o avanço físico real comparando-o com as projeções do 

cronograma aprovado, exigindo planos de recuperação imediatos 

caso sejam detectados desvios relevantes. 

Aula 8.5: Diário de Obra e Registro das Atividades Operacionais O 

Diário de Obra é o documento oficial de preenchimento diário 

obrigatório no canteiro, onde são anotadas todas as ocorrências 

relevantes relacionadas ao desenvolvimento dos trabalhos. Nele 

devem constar os registros das condições meteorológicas, a 

quantidade de mão de obra e equipamentos alocados, os serviços 

executados em cada frente de trabalho, os ensaios de controle 

tecnológico realizados, as ordens de serviço emitidas pela 

fiscalização e as eventuais paralisações parciais ou totais por fatos 

alheios à vontade do contratado. 
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A ausência ou o preenchimento genérico do diário de obra fragiliza 

o controle público e impossibilita a instrução probatória em casos de 

litígio contratual. Em pleitos de prorrogação de prazo decorrentes 

de chuvas extraordinárias, por exemplo, o diário de obra atua como 

prova documental decisiva para atestar a impossibilidade de 

trabalho no local. Ambas as partes, fiscal do contrato e preposto da 

construtora, devem assinar diariamente o documento, garantindo a 

autenticidade das informações prestadas e a transparência do 

histórico da edificação. 

Módulo 9: Fiscalização e Gestão da Execução Contratual 

Aula 9.1: Atribuições e Responsabilidade do Fiscal do Contrato O 

fiscal do contrato é o agente público expressamente designado pela 

administração pública para acompanhar, presencialmente e no local 

dos serviços, a execução do contrato de obra de engenharia. Suas 

atribuições envolvem a verificação da conformidade dos serviços 

com as especificações dos projetos, o controle do cronograma, a 

realização de medições, a emissão de notificações por falhas 

operacionais e o aceite provisório da obra. O fiscal responde 

administrativamente, civilmente e penalmente pelas omissões ou 

atestações inverídicas efetuadas durante sua atuação. 

A atuação omissa do fiscal de obras permite a aceitação de 

serviços defeituosos, a aplicação de materiais de baixa qualidade e 

o pagamento por quantitativos não executados no canteiro. O 

servidor designado para a função não pode ser penalizado por 

apontamentos técnicos fundamentados que emitir, devendo a 

administração prover os meios e ferramentas necessários para o 
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pleno exercício de suas atribuições de controle. A capacitação 

técnica continuada do fiscal garante a integridade da aplicação dos 

recursos públicos em infraestrutura. 

Aula 9.2: Atribuições e Responsabilidade do Gestor do Contrato 

Enquanto o fiscal atua na verificação técnica e operacional no 

canteiro de obras, o gestor do contrato desempenha atribuições 

administrativas, jurídicas e financeiras no âmbito do órgão público. 

Cabe ao gestor coordenar as atividades dos fiscais, acompanhar o 

saldo do empenho orçamentário, instruir processos de repactuação, 

aditivos, reajustes e aplicações de penalidades, além de manter a 

documentação contratual devidamente organizada e atualizada 

perante os órgãos de controle interno e externo. 

A falta de alinhamento entre o gestor administrativo e o fiscal 

técnico de campo resulta em atrasos nos pagamentos, perda de 

prazos para reajustamento de preços e instrução deficiente de 

aditivos contratuais. O gestor deve analisar os relatórios emitidos 

pela fiscalização, adotando providências imediatas para notificar 

formalmente a empresa contratada diante de qualquer 

inadimplemento contratual. A clara divisão e colaboração entre as 

figuras do fiscal e do gestor fortalecem o sistema de governança 

contratual da obra pública. 

Aula 9.3: Atuação do Preposto da Empresa Contratada A empresa 

contratada é obrigada a manter no canteiro de obras um preposto 

formalmente designado e aceito pela administração pública para 

representá-la durante a execução dos serviços. O preposto, 

geralmente um engenheiro responsável técnico, possui a atribuição 
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de receber notificações, determinações e Ordens de Serviço 

emitidas pela fiscalização, coordenar a equipe técnica do canteiro e 

assinar o Diário de Obra e os relatórios de medição em nome da 

empreiteira. 

A ausência do preposto na obra impede a comunicação formal 

imediata entre a fiscalização e a empresa, prejudicando a correção 

tempestiva de vícios construtivos. O preposto não pode recusar-se 

a assinar os autos de notificação ou os relatórios emitidos pela 

fiscalização pública, sendo-lhe facultado registrar suas ressalvas 

técnicas no próprio documento. O alinhamento profissional entre a 

fiscalização e o preposto reduz fricções operacionais e garante a 

agilidade necessária para o cumprimento do cronograma. 

Aula 9.4: Controle Tecnológico e Ensaios de Materiais O controle 

tecnológico consiste na realização de ensaios laboratoriais e testes 

normatizados para verificar a qualidade e a resistência dos 

materiais e componentes empregados na obra pública. Isso engloba 

a moldagem e o rompimento de corpos de prova de concreto, 

ensaios de compactação de solos e pavimentos, testes de 

estanqueidade em tubulações, ensaios de resistência de estruturas 

metálicas e caracterização de tintas e impermeabilizantes. O plano 

de controle tecnológico deve estar previsto no edital e seguir 

rigorosamente as normas técnicas oficiais. 

Aceitar materiais sem a prévia apresentação de laudos emitidos por 

laboratórios credenciados expõe a infraestrutura pública ao risco de 

colapso estrutural, deformações precoces e redução drástica da sua 

vida útil. Os custos referentes ao controle tecnológico devem ser 
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suportados pelo contratado ou expressamente previstos em planilha 

orçamentária. A fiscalização deve acompanhar a amostragem e a 

coleta de materiais em campo, impedindo a fraude em laudos 

técnicos ou a substituição clandestina de amostras destinadas ao 

laboratório. 

Aula 9.5: Notificações, Autos de Infração e Processo Administrativo 

Sempre que a empresa contratada descumprir prazos, executar 

serviços em desacordo com as especificações técnicas ou violar 

obrigações contratuais, a fiscalização deve lavrar a devida 

notificação administrativa ou auto de infração. O documento deve 

descrever com precisão a falta cometida, indicar o dispositivo 

contratual ou editalício violado, conceder prazo legal para a 

apresentação de defesa prévia pelo contratado e fixar o prazo para 

a correção do vício detectado na obra. 

Ignorar pequenas infrações técnicas ou deixar de notificar 

formalmente a construtora sob a promessa de correções informais 

fragiliza a posição da administração pública. Em casos de rescisão 

contratual posterior, a ausência de um histórico documentado de 

notificações inviabiliza a aplicação de sanções administrativas e 

prejudica a defesa do órgão em eventuais litígios judiciais. A 

formalização de todo ato de fiscalização garante o respeito ao 

devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa. 

Módulo 10: Medição, Pagamento e Acompanhamento Financeiro 

Aula 10.1: Critérios de Medição de Serviços e Unidades de Medida 

A medição de serviços é o procedimento técnico mensal mediante o 
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qual a fiscalização quantifica o volume de trabalho efetivamente 

executado pela empresa contratada no período de apuração, 

aplicando os preços unitários expressos na planilha orçamentária 

contratual. Os critérios de medição devem estar minunciosamente 

descritos no edital de licitação e nos memoriais descritivos, 

estabelecendo com clareza quais etapas intermediárias devem ser 

concluídas para que o serviço seja considerado apto para 

pagamento. 

A aplicação de critérios de medição subjetivos ou divergentes do 

edital gera pagamentos indevidos por serviços incompletos ou em 

desacordo com as especificações. É vedada a medição de 

materiais estocados em canteiro que não tenham sido integrados à 

estrutura da obra, salvo disposição legal e contratual em contrário 

expressamente justificada. A precisão na aferição das grandezas 

físicas previne a antecipação de pagamentos, que configura 

desembolso sem a contraprestação efetiva do serviço e constitui 

infração grave às normas financeiras. 

Aula 10.2: Processamento da Medição e Retenções Legais Após a 

apuração física em campo, a medição é formalizada em um 

relatório assinado pelo fiscal da obra e pelo preposto da 

construtora, instruído com memórias de cálculo, diário de obra, 

fotografias atualizadas e laudos de controle tecnológico. O relatório 

é encaminhado ao setor financeiro para a liquidação da despesa e 

emissão da ordem bancária de pagamento. Durante o 

processamento da medição, a administração deve efetuar as 

retenções tributárias obrigatórias relativas ao imposto de renda, 
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contribuição social, INSS e ISS, além de eventuais retenções 

contratuais de garantia. 

A liberação do pagamento fica estritamente condicionada à 

comprovação pelo contratado da manutenção da sua regularidade 

fiscal e trabalhista, demonstrada pela apresentação das certidões 

negativas de débito e da folha de pagamento dos trabalhadores 

alocados na obra. O pagamento de medições sem a checagem da 

regularidade com o sistema previdenciário e trabalhista transfere 

para a administração o ônus de responder por débitos da 

empreiteira. A tramitação célere dos processos de medição evita o 

atraso injustificado no pagamento e resguarda o direito do 

contratado. 

Aula 10.3: Cronograma de Desembolso e Liquidação da Despesa A 

liquidação da despesa pública na contratação de obras consiste na 

verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos 

e documentos comprobatórios do crédito, incluindo a nota fiscal 

devidamente atestada pelo fiscal do contrato. O fluxo de 

pagamentos deve seguir a ordem cronológica de exigibilidade das 

obrigações, respeitando as categorias de despesas e as fontes de 

recursos orçamentários alocadas para o contrato de infraestrutura 

pública. 

A preterição injustificada da ordem cronológica de pagamento de 

medições configura crime contra as finanças públicas e quebra o 

princípio da impessoalidade. Por outro lado, a realização de 

pagamentos antes da regular liquidação da despesa atenta contra 

os controles financeiros do Estado. O gestor do contrato deve 
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monitorar a disponibilidade orçamentária constante da nota de 

empenho, solicitando suplementações antecipadas antes do 

esgotamento do saldo para evitar a paralisação do fluxo financeiro 

do empreendimento. 

Aula 10.4: Reajustamento de Preços e Índices Setoriais O 

reajustamento de preços é o mecanismo contratual destinado a 

neutralizar os efeitos da inflação e manter o valor real da proposta 

ao longo do tempo. Ele é aplicado após o interregno mínimo de um 

ano, contado a partir da data-base da elaboração do orçamento 

estimado pela administração pública ou da data de apresentação da 

proposta de preços, conforme estipulado no edital. O cálculo é feito 

pela aplicação de índices específicos ou setoriais da construção 

civil apurados por entidades de ilibada reputação estatística. 

Atrasos ou omissões no cálculo e concessão dos reajustes devidos 

afetam a saúde financeira da construtora, gerando desequilíbrio na 

execução dos serviços e autorizando o pleito de juros moratórios. A 

utilização de índices genéricos descolados da inflação específica do 

setor da construção civil atinge a precisão do cálculo, distorcendo o 

valor real da parcela a reajustar. O reajuste constitui direito 

automático do contratado previsto em lei, não se confundindo com o 

reequilíbrio econômico-financeiro extraordinário. 

Aula 10.5: Glosas de Medição e Pagamentos Indevidos A glosa de 

medição consiste no abatimento formal efetuado pela fiscalização 

sobre os valores pleiteados pela construtora no relatório mensal de 

medição. A glosa ocorre quando se identifica a cobrança de 

quantitativos superiores aos executados em campo, serviços 
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executados em desconformidade com os projetos, falhas na 

aprovação de testes de controle tecnológico ou ausência de 

documentação fiscal e trabalhista obrigatória. O valor glosado é 

deduzido do montante final da nota fiscal liberada para pagamento. 

A tolerância de medições infladas ou a não aplicação de glosas 

devidas resulta na liquidação de pagamentos indevidos que 

caracterizam dano ao patrimônio público. Quando identificados 

posteriormente por auditorias internas ou órgãos de controle 

externo, os valores pagos indevidamente devem ser ressarcidos 

imediatamente mediante desconto nas medições vincendas ou pela 

execução da garantia contratual. A atuação técnica rigorosa do 

fiscal na aplicação de glosas previne o enriquecimento sem causa 

do contratado e preserva a precisão das contas do contrato. 

Módulo 11: Alterações Contratuais, Aditivos e Matriz de Riscos 

Aula 11.1: Alterações Unilaterais e Consensuais do Contrato O 

contrato administrativo de obras pode sofrer alterações 

operacionais durante a sua vigência para melhor adequar o projeto 

ao interesse público. As alterações unilaterais são impostas 

soberanamente pelo órgão público quando houver modificação do 

projeto básico ou das especificações técnicas para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos. Já as alterações 

consensuais decorrem de acordo entre as partes, ocorrendo 

principalmente quando necessária a modificação do regime de 

execução, da forma de pagamento ou para restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro abalado por fatos imprevisíveis. 
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A alteração unilateral que modifique substancialmente a natureza 

do objeto contratado é vedada, configurando burla ao dever de 

licitar. A empresa contratada é obrigada a aceitar as alterações 

unilaterais desde que respeitados os limites percentuais de 

acréscimos e supressões estabelecidos na lei. Toda alteração 

contratual deve ser devidamente fundamentada em pareceres 

técnicos e jurídicos emitidos antes da assinatura do respectivo 

termo aditivo, vedando-se aditamentos verbais ou sem a devida 

cobertura contratual prévia. 

Aula 11.2: Limites Legais para Acréscimos e Supressões A 

legislação de licitações estabelece limites percentuais rígidos para 

os acréscimos e supressões de serviços nos contratos de obras 

públicas. Regra geral, o contratado fica obrigado a aceitar os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras até o limite de 

vinte e cinco por cento do valor inicial atualizado do contrato. Em 

casos específicos de reforma de edifício ou de equipamento, o 

limite legal para acréscimos pode atingir o patamar de cinquenta por 

cento do valor original ajustado. 

A apuração dos limites percentuais de alteração contratual deve ser 

feita considerando as alterações de forma isolada, sendo vedada a 

compensação entre acréscimos e supressões de itens para burlar 

os teto legais. Ultrapassar os limites legais configurando a 

transfiguração do objeto licitado é considerado desvio de finalidade 

e gera a nulidade do aditivo, além da responsabilização dos 

gestores públicos. Quaisquer alterações que extrapolem as balizas 
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legais exigem a realização de um novo processo licitatório para a 

contratação dos serviços remanescentes ou complementares. 

Aula 11.3: O Jogo de Planilhas e a Manutenção do Desconto Inicial 

O fenômeno conhecido como jogo de planilhas ocorre quando, por 

meio de alterações contratuais sucessivas, reduzem-se os 

quantitativos dos serviços cujos preços unitários apresentavam 

descontos em relação ao orçamento de referência, enquanto 

aumentam-se os quantitativos dos serviços cujos preços estavam 

no limite do valor de referência ou com preços elevados. Essa 

prática desfigura a proposta vencedora da licitação e causa 

prejuízos financeiros substanciais ao erário público sob a aparência 

de aditivos legais. 

Para coibir o jogo de planilhas, a legislação exige que a diferença 

percentual entre o valor global da proposta vencedora e o valor 

global estimado no orçamento de referência da licitação seja 

mantida em caso de aditivos contratuais. Ou seja, o desconto global 

oferecido pela empresa na licitação não pode ser reduzido em favor 

do contratado em decorrência de aditamentos de quantitativos ou 

inclusão de novos serviços. A fiscalização e a gestão do contrato 

devem efetuar o balanço orçamentário prévio em cada aditivo para 

garantir a preservação do desconto original. 

Aula 11.4: Repactuação, Reequilíbrio Econômico-Financeiro e Fato 

do Príncipe O reequilíbrio econômico-financeiro em sentido estrito, 

ou realinhamento de preços, destina-se a restabelecer a relação 

inicial entre as obrigações do contratado e a retribuição da 

administração, abalada por eventos imprevisíveis ou previsíveis de 
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consequências incalculáveis, decorrentes de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe. O fato do príncipe configura medida de 

ordem geral tomada pela autoridade pública, como a criação ou 

majoração de tributos, que encarece indiretamente a execução das 

obras públicos. 

A concessão do reequilíbrio financeiro exige a comprovação 

analítica cabal da alteração nos custos dos insumos por meio de 

notas fiscais de compra, tabelas de mercado e demonstração do 

impacto direto na planilha da obra. O aumento ordinário dos preços 

do mercado não autoriza o reequilíbrio, pois está coberto pela 

cláusula de reajustamento periódico. A análise deve ser rigorosa 

para evitar a transferência indevida de riscos empresariais para a 

administração pública, deferindo-se o pleito apenas diante do nexo 

de causalidade comprovado entre o fato extraordinário e o 

desequilíbrio contratual. 

Aula 11.5: Aditivos de Prazo e Paralisação Contratual As alterações 

que impactam o prazo de execução da obra pública devem ser 

formalizadas por meio de aditivos de prazo antes do encerramento 

da vigência contratual original. A prorrogação de prazo é devida 

quando ocorrem atrasos motivados por fatos imputáveis 

exclusivamente à administração pública, tais como demora na 

entrega do projeto executivo, alteração nas especificações ou falta 

de liberação do terreno, além de intempéries climáticas 

extraordinárias comprovadas em diário de obra que impeçam o 

andamento do caminho crítico. 
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Garantir a vigência do contrato é requisito de legalidade para a 

continuidade dos serviços e para a liberação das medições 

subsequentes. Deixar o prazo contratual expirar sem a celebração 

do termo aditivo extingue a relação contratual por decurso de prazo, 

impossibilitando a continuidade legal da obra. Em caso de 

paralisação ordenada pela administração por falta de 

disponibilidade financeira, deve ser lavrado o termo de paralisação 

suspendendo a contagem do prazo e garantindo o pagamento das 

despesas de manutenção do canteiro ocioso. 

Módulo 12: Inadimplemento, Sanções e Rescisão Contratual 

Aula 12.1: Infrações Administrativas na Execution de Obras O 

inadimplemento contratual caracteriza-se pelo descumprimento total 

ou parcial de qualquer obrigação assumida pela construtora no 

contrato de obra pública. Constituem infrações administrativas 

graves a execução da obra em desacordo com os projetos e 

normas técnicas, o atraso injustificado no cumprimento das etapas 

fixadas no cronograma físico-financeiro, a subcontratação não 

autorizada, a paralisação injustificada dos serviços, a infração 

reiterada às normas de segurança do trabalho e a não manutenção 

da regularidade fiscal. 

A caracterização formal da infração exige o registro detalhado dos 

fatos pelo fiscal do contrato em relatórios e notificações prévias. 

Pequenos atrasos operacionais corrigidos tempestivamente diferem 

do abandono deliberado da obra ou da incapacidade técnica crônica 

de atingir as metas físicas. A rigorosa capitulação das infrações 

cometidas pela construtora fundamenta a instauração do Processo 
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Administrativo de Responsabilização, assegurando a legitimidade 

da aplicação das penalidades previstas na lei e no instrumento 

contratual. 

Aula 12.2: Dosimetria e Aplicação de Penalidades Diante do 

cometimento de infrações administrativas, a administração pública 

deve aplicar as sanções contratuais previstas na legislação, 

observando os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e 

gradualidade das penas. As sanções englobam advertência formal 

por faltas leves, multa compensatória ou moratória calculada 

percentualmente sobre o valor do contrato ou da medição, 

impedimento de licitar e contratar com o ente federativo e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

administração pública de todos os entes federativos. 

A dosimetria da pena deve levar em consideração a gravidade da 

infração, os prejuízos causados ao interesse público, a existência 

de atenuantes ou agravantes e o histórico de conduta do 

contratado. A aplicação direta de penalidade extrema como a 

inidoneidade sem a prévia notificação e sem a concessão de 

oportunidade para sanar faltas sanáveis viola o devido processo 

legal. Por outro lado, a omissão do gestor em aplicar multas 

contratuais devidas gera responsabilização do próprio agente 

público perante os órgãos de controle de contas. 

Aula 12.3: Processo Administrativo Sancionatório e Ampla Defesa 

Nenhuma penalidade contratual pode ser aplicada sem a prévia 

instauração de Processo Administrativo Sancionatório, no qual se 

assegure ao contratado o exercício pleno do contraditório e da 
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ampla defesa. O contratado deve ser formalmente notificado para 

apresentar defesa prévia no prazo legal, facultando-se a juntada de 

documentos, a produção de provas periciais e a apresentação de 

alegações finais antes da tomada de decisão fundamentada pela 

autoridade competente. 

A instrução processual do processo sancionatório deve conter a 

descrição minuciosa do fato punível, o relatório conclusivo emitido 

pela comissão encarregada da apuração, o parecer emitido pela 

assessoria jurídica e a decisão da autoridade superior. Vícios no 

procedimento de notificação ou o cerceamento do direito de defesa 

anulam a penalidade aplicada no âmbito do controle judicial. A 

formalização escorreita do processo previne questionamentos e 

garante que a sanção cumpra seu papel educativo e punitivo. 

Aula 12.4: Hipóteses e Efeitos da Rescisão Contratual A rescisão 

do contrato administrativo de obra pública pode ocorrer por ato 

unilateral da administração em virtude de inadimplemento do 

contratado, por acordo consensual entre as partes quando 

conveniente para o interesse público ou por determinação judicial. 

As hipóteses autorizadoras da rescisão unilateral englobam o atraso 

injustificado que comprometa a entrega da obra, o abandono do 

canteiro, a falência da construtora, a alteração social que 

impossibilite a execução e o descumprimento de ordens emitidas 

pela fiscalização. 

Os efeitos da rescisão unilateral por culpa do contratado autorizam 

a administração pública a tomar posse imediata do canteiro de 

obras, assumir os materiais estocados, reter pagamentos 
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pendentes até a apuração final de prejuízos, executar a garantia 

contratual e convocar os licitantes remanescentes para prosseguir 

na execução da obra. A rescisão traumática paralisa o 

empreendimento por meses, exigindo a realização de vistoria prévia 

de constatação para delimitar exatamente o percentual físico 

executado até a data da interrupção. 

Aula 12.5: Contratação de Remanescente de Obra Quando ocorre a 

rescisão de um contrato de obra pública antes do término de sua 

execução, a administração pública pode convocar os licitantes que 

participaram do certame original para a celebração de contrato 

destinado à execução do remanescente da obra. A convocação 

deve respeitar rigorosamente a ordem de classificação final da 

licitação originária, devendo o licitante aceitar a contratação nas 

mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, inclusive 

quanto aos preços unitários e descontos oferecidos. 

Caso nenhum dos licitantes remanescentes aceite assumir a 

execução do saldo da obra nas condições do vencedor, a 

administração pode contratar pelo valor de sua própria proposta, 

desde que ajustada e devidamente instruída no processo 

administrativo. Se o mercado recusar a contratação do saldo 

remanescente ou se as propostas se mostrarem inviáveis, a 

administração é obrigada a elaborar um novo projeto básico de 

adequação e realizar uma nova licitação para a conclusão do 

empreendimento público. 

Módulo 13: Recebimento, Comissionamento e Entrega da Obra 
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Aula 13.1: Recebimento Provisório e Vistoria Técnica Detalhada O 

recebimento provisório é o ato pelo qual o fiscal do contrato ou 

comissão designada pela administração declara ter efetuado a 

vistoria técnica da obra concluída pela construtora, constatando a 

execução física dos serviços. Ao término dos trabalhos notificados 

pelo contratado, a comissão realiza uma inspeção minuciosa no 

local, registrando em relatório ou termo de vistoria todas as 

pendências, vícios aparente de acabamento, defeitos em 

instalações ou testes incompletos que devem ser corrigidos pela 

empresa no prazo fixado. 

A lavratura do termo de recebimento provisório não extingue a 

responsabilidade técnica do contratado pelos serviços executados. 

É vedado emitir o recebimento provisório caso a obra apresente 

falhas estruturais, incompatibilidades graves com os projetos 

aprovados ou ausência de condições mínimas de habitabilidade e 

segurança. O recebimento provisório marca o início do período de 

observação e testes operacionais antes da transferência definitiva 

da edificação para o órgão público. 

Aula 13.2: Período de Observação e Correção de Pendências O 

período de observação compreende o lapso temporal entre a 

emissão do termo de recebimento provisório e a lavratura do termo 

de recebimento definitivo. Durante essa fase, que não deve exceder 

os prazos estipulados em lei e no contrato, a empresa construtora 

fica obrigada a sanar, às suas expensas, todas as pendências e 

vícios de construção apontados pela fiscalização no termo 
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provisório, tais como reparos em pinturas, ajustes em esquadrias, 

correções em redes de vazamento e testes de sistemas funcionais. 

A omissão ou demora da construtora em sanar os defeitos 

notificados no período de observação susta a emissão do 

recebimento definitivo e autoriza a retenção de valores contratuais 

restantes ou a execução da garantia contratual para custear as 

correções necessárias. A fiscalização deve realizar reinspeções 

periódicas no canteiro para atestar a efetiva correção de cada item 

listado no relatório de pendências, garantindo que o bem seja 

entregue em perfeito estado de funcionamento. 

Aula 13.3: Recebimento Definitivo e Aceite do Objeto O 

recebimento definitivo é o ato formal emitido por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que atesta a adequação do objeto aos termos contratuais 

e às exigências do projeto. A lavratura do termo de recebimento 

definitivo depende do cumprimento integral de todas as exigências 

notificadas no recebimento provisório, da entrega de toda a 

documentação legal e da apresentação das licenças de 

funcionamento emitidas pelos órgãos públicos competentes, como o 

auto de vistoria do corpo de bombeiros. 

A emissão do recebimento definitivo pela administração pública 

encerra formalmente as obrigações contratuais ordinárias e autoriza 

a liberação das garantias prestadas pelo contratado, além de dar 

quitação às pendências financeiras restantes. Contudo, o 

recebimento definitivo não exime a construtora da responsabilidade 

civil posterior pela solidez e segurança da obra, nem por vícios 
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ocultos que venham a se manifestar dentro dos prazos legais de 

garantia do código civil e da legislação de regência. 

Aula 13.4: Operação Assistida e Comissionamento de Sistemas Em 

obras públicas de elevada complexidade técnica, como hospitais, 

estações de tratamento de esgoto, portos e aeroportos, a fase de 

recebimento exige a realização do comissionamento de sistemas e 

o acompanhamento da operação assistida. O comissionamento 

consiste no processo integrado de testes, calibração e verificação 

do funcionamento articulado de equipamentos de climatização, 

subestações elétricas, automação predial e geradores, garantindo 

que operem segundo os parâmetros de desempenho projetados. 

A operação assistida exige que a construtora ou os fabricantes dos 

equipamentos instalados mantenham equipe técnica especializada 

no local durante os primeiros meses de operação do bem público, 

fornecendo treinamento operacional aos servidores e corrigindo 

falhas funcionais imediatas. Negligenciar o comissionamento de 

instalações complexas resulta na paralisação da infraestrutura 

pública nos primeiros dias de uso, retrabalhos dispendiosos e danos 

a equipamentos dispendiosos por manuseio incorreto da equipe 

operacional do órgão. 

Aula 13.5: As Built e Documentação Final da Edificação O As Built, 

ou Como Construído, compreende o conjunto de desenhos 

técnicos, plantas e memoriais revisados que documentam com 

absoluta precisão o estado final em que a obra pública foi 

efetivamente edificada. Durante a construção, desvios operacionais 

necessários alteram o traçado de tubulações, a posição de quadros 
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elétricos e o detalhamento de elementos estruturais. O contratado é 

obrigado a elaborar e entregar o acervo As Built devidamente 

atualizado e aprovado pela fiscalização técnica antes do 

encerramento final do contrato. 

A ausência da documentação As Built compromete gravemente as 

futuras intervenções de manutenção preventiva e corretiva no 

edifício público. Sem o mapeamento exato da localização de redes 

embutidas nas alvenarias e pisos, qualquer reforma posterior exige 

perfurações destrutivas e expõe a estrutura a riscos de 

rompimentos acidentais. A entrega dos manuais de uso, operação e 

manutenção do edifício integrados ao As Built assegura a 

preservação do valor do bem e a longevidade da edificação pública. 

Módulo 14: Responsabilidade Civil, Administrativa e Penal na 

Engenharia 

Aula 14.1: Responsabilidade Civil pela Solidez e Segurança da 

Obra A empresa construtora e os profissionais responsáveis 

técnicos respondem civilmente e de forma objetiva pela solidez, 

segurança e estabilidade das obras públicas que executarem. O 

Código Civil estipula um prazo irredutível de garantia de cinco anos, 

durante o qual o empreiteiro responde pelos vícios e defeitos 

estruturais que ameacem a integridade da edificação ou 

comprometam a sua habitabilidade. Esse prazo de garantia não se 

confunde com o prazo prescricional para o ajuizamento de ações de 

reparação de danos perante o Poder Judiciário. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Surgindo trincas estruturais, infiltrações graves ou colapso de 

componentes durante o período de garantia legal, a administração 

pública deve notificar imediatamente o contratado para proceder à 

reparação integral dos danos causados às suas expensas. Caso a 

empresa se recuse ou alegue inexistência de responsabilidade, o 

órgão público deve promover a produção antecipada de provas 

periciais para demonstrar o nexo de causalidade entre a falha 

construtiva e o dano, cobrando judicialmente o ressarcimento das 

despesas operacionais incorridas. 

Aula 14.2: Responsabilidade Ética e Perante os Conselhos 

Profissionais Os engenheiros e arquitetos envolvidos no 

planejamento, projeto, orçamentação, execução e fiscalização de 

obras públicas sujeitam-se ao regramento ético e disciplinar 

estabelecido pelo sistema Crea e pelo Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo. Os conselhos profissionais possuem atribuição legal 

para fiscalizar o exercício da profissão, apurar infrações éticas 

relativas ao acobertamento de leigos, assinar projetos sem 

elaboração efetiva, negligenciar regras de segurança ou atestar 

medições de serviços não executados no canteiro. 

A apuração de falta ética pelos conselhos profissionais pode 

resultar em sanções de advertência reservada, censura pública, 

multa e até a suspensão ou cassação definitiva do registro 

profissional do engenheiro ou arquiteto. A responsabilização ética 

tramita de forma independente das instâncias civil e administrativa, 

atuando como elemento de controle da qualificação técnica e moral 
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dos profissionais que atuam na transformação da infraestrutura e no 

manejo de verbas públicas. 

Aula 14.3: Imputação de Responsabilidade a Gestores e Fiscais 

Públicos Os agentes públicos incumbidos da gestão e fiscalização 

dos contratos de obras respondem administrativa e 

patrimonialmente perante o próprio órgão público e perante os 

Tribunais de Contas por atos omissivos ou comissivos que resultem 

em dano ao erário. A responsabilização do servidor exige a 

demonstração de dolo ou erro grosseiro na condução de suas 

atribuições, tais como a atestação de serviços não executados, a 

aprovação de aditivos sem fundamentação técnica válida ou a não 

aplicação de penalidades cabíveis. 

A alegação de cumprimento de ordens superiores não afasta a 

responsabilidade do fiscal ou gestor do contrato caso a ordem 

recebida seja manifestamente ilegal. O servidor público deve 

formalizar por escrito suas divergências técnicas e recusar-se a 

praticar atos eivados de ilicitudes. A responsabilização pessoal dos 

agentes públicos acarreta a obrigação de ressarcimento ao erário, 

aplicação de multas pelo Tribunal de Contas e a instauração de 

Processo Administrativo Disciplinar sujeitos a penas demissórias. 

Aula 14.4: Crimes em Licitações e Contratos de Obras A legislação 

penal prevê tipos penais específicos destinados a punir condutas 

ilícitas praticadas durante o processo de licitação e na execução 

das obras públicas. Configuram crimes a frustração do caráter 

competitivo do certame, o patrocínio de interesse privado perante a 

administração, a modificação ou conversão contratual em favor do 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

contratado sem autorização legal, a prestação de declaração falsa 

em certame e a entrega de obra ou serviço em desacordo com as 

especificações técnicas contratadas. 

A prática desses crimes sujeita os autores, sejam eles agentes 

públicos ou empresários particulares, a penas de reclusão e multa, 

sem prejuízo da perda do cargo público exercido e da proibição de 

contratar com o Estado. As investigações de fraudes em obras de 

infraestrutura utilizam instrumentos como interceptação fiscal, 

perícias de engenharia legal e acordos de leniência para 

desmantelar esquemas de cartelização e faturamento inflado, 

resguardando a higidez do erário e a probidade na aplicação do 

dinheiro público. 

Aula 14.5: Improbidade Administrativa na Infraestrutura Pública A 

Lei de Improbidade Administrativa enquadra as condutas de 

agentes públicos e particulares envolvidos em obras que importem 

enriquecimento ilícito, causem prejuízo ao erário ou atentem contra 

os princípios da administração pública. Em contratações de 

engenharia, caracterizam atos de improbidade a percepção de 

propina por fiscais, a realização de medições fictícias, a aprovação 

de projetos com sobrepreço consciente e o direcionamento de 

editais para beneficiar empreiteiras específicas. 

A caracterização do ato de improbidade que causa lesão ao erário 

exige a comprovação do dolo do agente, afastando-se a punição 

por mera culpa ou inabilidade técnica. As sanções impostas na 

ação de improbidade administrativa englobam a perda dos bens 

acrescidos ilicitamente ao patrimônio, o ressarcimento integral do 
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dano, a perda da função pública, a suspensão dos direitos políticos 

e o pagamento de multa civil expressiva, isolando os infratores do 

ecossistema de compras públicas. 

Módulo 15: Controle Interno, Tribunais de Contas e Perícia 

Aula 15.1: Atuação do Controle Interno nas Fases da Licitação O 

sistema de controle interno dos órgãos públicos atua como a 

primeira linha de defesa contra irregularidades e ineficiências no 

planejamento e execução das obras de engenharia. A auditoria 

interna deve acompanhar preventivamente as etapas da fase 

preparatória, analisando a consistência dos estudos técnicos 

preliminares, a legalidade do edital, a metodologia do orçamento de 

referência e a adequação das cláusulas contratuais antes da 

publicação do instrumento convocatório. 

O controle interno exerce papel pedagógico e de governança ao 

emitir recomendações para a correção de falhas técnicas antes que 

produzam efeitos financeiros irreversíveis no certame. A atuação 

articulada entre os auditores internos, gestores e fiscais de 

contratos previne a paralisação de obras por determinação de 

órgãos externos, melhora a instrução dos processos administrativos 

e garante a observância dos padrões de conformidade técnica e 

regulatória em todas as unidades administrativas. 

Aula 15.2: Fiscalização Externa pelos Tribunais de Contas Os 

Tribunais de Contas exercem a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial sobre as obras públicas 

executadas pelos entes federativos. Por meio de auditorias 
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operacionais e de conformidade no canteiro, os auditores externos 

inspecionam a execução física, coletam amostras de materiais para 

ensaios laboratoriais próprios, conferem levantamentos topográficos 

e analisam a adequação dos preços contratados com os 

referenciais oficiais do Sinapi e Sicro. 

Identificando indícios de irregularidade grave, como sobrepreço, 

superfaturamento ou vícios estruturais que coloquem em risco a 

coletividade, os Tribunais de Contas possuem poder cautelar para 

determinar a suspensão imediata de licitações, a paralisação de 

pagamentos de medições contratuais e o bloqueio de bens dos 

responsáveis. A atuação tempestiva dos órgãos de controle externo 

previne o consumo de verbas públicas em empreendimentos 

inviáveis e assegura a transparência na destinação dos tributos 

arrecadados da sociedade. 

Aula 15.3: Perícia de Engenharia Legal e Identificação de 

Superfaturamento A perícia de engenharia legal é o exame técnico-

científico realizado por peritos especializados para instruir 

processos judiciais, administrativos ou auditorias de controle de 

contas sobre a execução de obras públicas. A perícia utiliza 

métodos estatísticos, levantamentos por escaneamento 

tridimensional, ensaios não destrutivos em estruturas e análise 

retrospectiva de planilhas orçamentárias para apurar a ocorrência 

de sobrepreço na licitação e superfaturamento na fase contratual. 

O sobrepreço caracteriza-se pela elaboração de orçamento ou 

apresentação de proposta com preços unitários ou globais acima 

dos limites de referência oficiais do mercado. O superfaturamento 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

ocorre na fase de execução contratual quando se materializa o 

dano efetivo ao erário, desdobrando-se em superfaturamento por 

quantidade quando se paga por serviços não executados, por 

qualidade quando se aceita material inferior ao especificado, ou por 

alteração injustificada de cláusulas financeiras. O laudo pericial 

constitui prova técnica determinante para a quantificação do dano e 

responsabilização dos envolvidos. 

Aula 15.4: Auditoria de Custos e Metodologia de Cálculo de Danos 

A auditoria de custos em obras públicas exige a aplicação de 

metodologias analíticas consolidadas para quantificar com precisão 

eventuais prejuízos financeiros causados por alterações contratuais 

abusivas, jogos de planilhas ou aditivos com preços acima do 

mercado. O método do balanço global compara o valor contratado 

acumulado das medições com o valor que seria obtido se aplicados 

os custos referenciais corretos em cada etapa da obra, abatendo 

eventuais economias obtidas pela administração em outros itens da 

planilha. 

O cálculo do dano não pode pautar-se em estimativas genéricas ou 

amostragem isolada sem representatividade orçamentária. É 

indispensável analisar a curva ABC de insumos e serviços, aferindo 

o BDI efetivamente aplicado e expurgando duplicidades e 

distorções fiscais. A fundamentação matemática rigorosa do laudo 

de auditoria de custos confere suporte técnico indispensável para 

embasar representações formais, tomada de contas especial e 

decisões dos tribunais encarregados de reaver o patrimônio público 

desviado. 
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Aula 15.5: Tomada de Contas Especial e Ressarcimento ao Erário 

A Tomada de Contas Especial é o processo administrativo 

instaurado pelo órgão público ou por determinação do Tribunal de 

Contas para apurar a responsabilidade por ocorrência de dano ao 

erário, visando à identificação dos responsáveis e à quantificação 

do valor a ser ressarcido aos cofres públicos. Ela é instaurada após 

o esgotamento das vias administrativas ordinárias para sanar a 

irregularidade ou reaver os valores pagos indevidamente à empresa 

contratada ou aos agentes públicos envolvidos. 

O processo de tomada de contas especial exige a citação formal 

dos responsáveis identificados para que apresentem justificativas 

técnicas ou recolham aos cofres públicos o valor do débito apurado 

acrescido de atualização monetária e juros moratórios. A decisão 

definitiva proferida pelo Tribunal de Contas que julga as contas 

irregulares e condena ao ressarcimento possui eficácia de título 

executivo extrajudicial, autorizando a execução judicial do 

patrimônio dos condenados pela advocacia pública, assegurando a 

recomposição do dinheiro público desviado. 

Módulo 16: Manutenção, Sustentabilidade e Inovação em Obras 

Públicas 

Aula 16.1: Operação, Manutenção Predial e Garantia da Qualidade 

Após a conclusão e o recebimento definitivo da obra pública, inicia-

se a fase de uso, operação e manutenção da infraestrutura 

edificada. A administração pública deve estruturar um plano de 

manutenção predial preventiva e corretiva fundamentado nas 

normas técnicas de desempenho, alocando recursos orçamentários 
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contínuos no seu planejamento anual. O plano de manutenção 

define as periodicidades para inspeção de coberturas, limpeza de 

reservatórios, revisão de sistemas elétricos e calibração de 

equipamentos de combate a incêndio. 

A ausência de manutenção preventiva programada acelera a 

degradação física dos prédios públicos, gerando a necessidade de 

reformas emergenciais de alto custo que poderiam ter sido evitadas 

com ações simples de preservação. O manual de uso, operação e 

manutenção fornecido pela construtora deve nortear a rotina dos 

gestores das instalações, garantindo que o bem atinja a sua vida útil 

de projeto e proporcione condições adequadas de conforto, 

funcionalidade e segurança para os servidores e cidadãos usuários 

do serviço estatal. 

Aula 16.2: Critérios de Sustentabilidade e Compras Públicas Verdes 

A promoção do desenvolvimento nacional sustentável é diretriz 

legal obrigatória nas licitações de obras públicas. O projeto básico e 

o edital devem incorporar critérios ambientais de sustentabilidade, 

tais como a exigência de eficiência energética em edifícios, a 

utilização de sistemas para captação e reuso de água da chuva, o 

aproveitamento de iluminação natural, a priorização de materiais 

com certificação ecológica e a utilização de madeira de origem legal 

rastreável. 

A inserção de critérios de sustentabilidade não deve ser utilizada 

como subterfúgio para criar direcionamentos de marcas ou 

especificações restritivas sem respaldo técnico. A avaliação da 

sustentabilidade deve considerar o Ciclo de Vida do Objeto, 
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demonstrando que o investimento inicial em tecnologias limpas 

traduz-se em redução substancial dos custos operacionais de água 

e energia ao longo da vida útil da edificação. As compras públicas 

verdes transformam o poder de compra do Estado em indutor de 

inovação socioambiental na indústria da construção. 

Aula 16.3: Acessibilidade Universal e Desenho Universal em 

Projetos A garantia da acessibilidade universal em edifícios e 

infraestruturas públicas é um requisito legal absoluto e inegociável. 

Os projetos de engenharia e arquitetura devem obrigatoriamente 

atender aos preceitos do Desenho Universal e às diretrizes 

detalhadas nas normas técnicas brasileiras de acessibilidade, 

prevendo rotas acessíveis, rampas com inclinações 

regulamentares, elevadores adaptados, sinalização tátil de piso, 

sanitários acessíveis e balcões de atendimento adequados para 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Receber obras públicas que descumpra as normas de 

acessibilidade constitui grave infração administrativa e atenta contra 

a dignidade humana e a inclusão social. A fiscalização deve 

inspecionar rigorosamente cada elemento de acessibilidade durante 

a fase construtiva, impedindo que rampas sejam executadas com 

declividades excessivas ou que obstáculos sejam instalados em 

faixas livres de circulação. A infraestrutura pública deve ser 

plenamente utilizável por todos os cidadãos em igualdade de 

condições de autonomia e segurança. 

Aula 16.4: Transparência Ativa, Dados Abertos e Painéis de Obras 

A transparência ativa na gestão de obras públicas exige a 
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disponibilização integral e acessível de dados sobre o 

planejamento, licitação, execução financeira e física dos 

empreendimentos em portais da internet. A implementação de 

painéis gerenciais e plataformas de dados abertos permite que o 

cidadão e a sociedade civil organizada acompanhem em tempo real 

a evolução do cronograma, os valores das medições pagas, os 

termos aditivos celebrados, o nome dos engenheiros responsáveis 

e o diário de obra de qualquer edificação pública. 

O uso de tecnologias de transparência com georreferenciamento e 

inclusão de fotografias periódicas do canteiro inibe a ocorrência de 

fraudes, atrasos injustificados e medições fantasma. A sociedade 

passa a atuar como agente ativo de controle social, reportando 

inconsistências e cobrando a entrega tempestiva dos equipamentos 

comunitários. A transparência ativa fortalece a credibilidade da 

administração pública e reduz os custos de controle ao expor a 

gestão de infraestrutura à visibilidade pública. 

Aula 16.5: Tendências e Tecnologias Emergentes na Engenharia 

Pública A modernização da engenharia pública passa pela 

incorporação gradual de tecnologias emergentes que aumentam a 

precisão, a segurança e a produtividade no planejamento e 

fiscalização de obras. O uso de drones para levantamentos 

topográficos e acompanhamento aéreo do avanço do canteiro, a 

utilização de sensores IoT para monitoramento de estruturas, a 

aplicação de inteligência artificial na análise preventiva de preços de 

planilhas orçamentárias e a adoção de técnicas de construção 

modular off-site representam o futuro da infraestrutura estatal. 
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A assimilação dessas inovações pelo setor público exige a 

atualização constante das normas regulamentares e a capacitação 

continuada dos quadros técnicos estatais. A introdução de 

ferramentas tecnológicas de ponta reduz sensivelmente o tempo de 

elaboração de projetos, eleva o nível de assertividade das 

fiscalizações de campo e minimiza desperdícios operacionais. A 

inovação na engenharia pública consolida uma gestão focada na 

entregas de alto valor social, otimizando o gasto do dinheiro público 

e promovendo a modernização do país. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

LIVROS 

Obras Públicas: Licitação, Contratação, Execução e 

Fiscalização, de Cláudio Sarian Altounian. Livro fundamental para 

entender o ciclo de vida das obras públicas sob a perspectiva do 

controle externo e da gestão prática de engenharia. 

Planejamento e Controle de Obras, de Aldo Dórea Mattos. Obra 

de referência técnica para engenheiros e gestores sobre 

cronogramas, curva ABC, caminho crítico e gerenciamento 

operacional no canteiro. 

Curso de Direito Administrativo, de Celso Antônio Bandeira de 

Mello. Doutrina clássica indispensável para compreender os 

princípios dos contratos administrativos e as cláusulas exorbitantes. 
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BDI e Encargos Sociais na Construção Civil, de Mozar de Araújo 

e Mozart de Araújo. Análise aprofundada da estrutura de custos 

indiretos e encargos trabalhistas voltada para orçamentação 

pública. 

SITES E ARTIGOS 

Portal do Tribunal de Contas da União (TCU). Disponibiliza a 

jurisprudência sistematizada de obras públicas, sumula de 

licitações, manuais de fiscalização e acórdãos sobre Sinapi e BDI. 

Portal do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil (Sinapi). Mantido pela Caixa Econômica Federal 

e IBGE, fornece relatórios mensais de preços de insumos e 

composições de custos unitários. 

NORMAS E/OU LEIS 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, que estabelece as normas gerais de 

licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, 

autárquicas e fundacionais. 

Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil 

Brasileiro). Artigos 610 a 626 que tratam da empreitada e da 

responsabilidade civil do construtor pela solidez e segurança das 

obras. 

ABNT NBR 12721. Norma da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas referente à avaliação de custos unitários de construção e 

preparo de orçamento para edifícios. 
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CURSOS COMPLEMENTARES 

Curso de Licitações e Contratos de Obras de Engenharia da 

Escola Nacional de Administração Pública (ENAP). Capacitação 

voltada para servidores públicos sobre a instrução e gestão de 

processos de infraestrutura. 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA). 

Órgão regulador e fiscalizador do exercício profissional da 

engenharia no Brasil, responsável pela emissão de resoluções 

técnicas sobre ART e acervo técnico. 

Instituto Brasileiro de Auditoria de Engenharia (IBRAENG). 

Entidade que promove o aprofundamento técnico e a padronização 

de procedimentos de perícia e auditoria de obras públicas no país. 

 


